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Contexto
cossistemas costeiros e marinhos proveem uma série de benefícios 
para o bem-estar humano (McLeod; Leslie, 2009; Sardá; Lozoya, 2018; 
Blythe et al., 2020), compondo um panorama de interações que afetam

e são induzidas pelo ser humano (Curtin; Prellezo, 2010; Halpern et al., 2019). 
As mudanças provocadas pelas atividades humanas nesses ecossistemas são ob-
servadas em nível global (IPCC, 2018, IPBES, 2019) e vêm se intensificando 
em ritmo acelerado (Halpern et al., 2019). Essas mudanças diminuem a chance 
de sucesso de abordagens rígidas de gestão (Chapin III et al., 2009) e motivam 
a busca por novas estratégias de promoção da sustentabilidade que considerem 
a complexidade inerente aos sistemas socioecológicos1 (Berkes; Folke, 1998).

Dentre os ecossistemas costeiros, as praias – depósitos sedimentares for-
mados pela ação de ondas e marés sobre a geomorfologia costeira (McLachlan; 
Defeo, 2018) – detêm um importante papel socioecológico (Schlacher et al., 
2013; Sardá et al., 2015). Elas oferecem diversos Serviços Ecossistêmicos (SE)2 
relacionados à provisão de alimento; regulação biológica (e.g. manutenção da 
biodiversidade, de recursos genéticos, área de reprodução, crescimento, descan-
so e alimentação para diversas espécies); regulação atmosférica e do clima (e.g. 
sequestro de carbono); controle de doenças humanas; proteção contra inun-
dações e proteção da costa (e.g. diminuição de risco de desastres em eventos 
de ondas extremas); reciclagem de nutrientes e filtragem de água; promoção 
de cultura, recreação, educação, pesquisa, saúde humana (Defeo et al., 2009; 
Schlacher et al., 2013; Unep, 2016; Sardá; Lozoya, 2018). Apesar da relevân-
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cia das praias para o bem-estar humano, seus SE vêm sendo comprometidos 
por ameaças antrópicas que ocorrem em múltiplas escalas (Defeo et al., 2009; 
Harris et al., 2015; Fanini et al., 2020) (Figura 1). Inseridas na transição entre 
o domínio terrestre e marinho e sujeitas a impactos derivados de usos que ocor-
rem tanto nesses dois domínios como em seu próprio território, as praias são 
consideradas um ecossistema em risco (Defeo et al., 2009; Fanini et al., 2020). 

Fonte: Traduzida de McLachlan; Defeo (2018).

Figura 1 – Modelo conceitual e esquemático mostrando as múltiplas escalas e níveis 
das ameaças antrópicas que afetam o ecossistema praial. As marcações de 
diferentes cores indicam a extensão potencial de ameaças individuais em 
cada escala.

 
Adicionalmente, a gestão e a governança não adequadas ou integradas 

dessas ameaças podem agravar os impactos às praias (James, 2020). Reconhecer 
que muitos problemas têm causas que abrangem várias escalas e níveis e de que 
há necessidade que suas soluções sejam igualmente abrangentes é cada vez mais 
necessário (Cash et al., 2006). Por exemplo, a poluição tem fontes múltiplas 
relacionadas a atividades terrestres adjacentes às praias (como a urbanização e 
alteração da linha de costa), regiões distantes delas (como no caso de sistema de 
gestão de resíduos e saneamento deficiente ao longo das bacias hidrográficas), e 
atividades no mar (a exemplo do tráfego marítimo; extração mineral offshore) 
(Unep, 2016).

Com uma costa de cerca de 72.182 km de extensão (Reguero; Méndez; 
Losada, 2013), apresentando diferentes condições climáticas, oceanográficas e 
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feições geológicas (Silva et al., 2014), os 46 países costeiros e insulares da Amé-
rica Latina e Caribe (AL&C) possuem a maioria dos ecossistemas costeiros exis-
tentes no planeta (Barragán, 2001). Dentre eles, o ambiente praial se destaca por 
ocupar, historicamente, o maior nicho no mercado do turismo (Unep, 2016). 
As praias da AL&C são internacionalmente reconhecidas por sua diversidade e 
beleza, sendo apreciadas por visitantes do mundo inteiro que desfrutam de seu 
uso direto e indireto, o que lhes confere uma importância econômica estratégica 
(Barragán, 2001; Botero; Williams; Cabrera, 2015).

Além de espaço para recreação e socialização (Botero; Cabrera, Zielinski, 
2018), as praias na AL&C contribuem para a segurança alimentar e subsistência 
de populações tradicionais ao suportar manifestações culturais, como a coleta 
de alimento (Defeo; de Alava, 1995; Barragán, 2001; Turra et al., 2016). Dada 
a vulnerabilidade da AL&C a desastres naturais como inundações e furacões 
(Montero; Milanés, 2020), as praias também desempenham uma função impor-
tante de proteção costeira na região (Silva et al., 2014; Unep, 2016). Ainda, esse 
ambiente fornece outros SE que não estão diretamente relacionados aos usos 
humanos como os de regulação climática, manutenção da diversidade genética e 
provisão de hábitat para diversas espécies (Sardá; Lozoya, 2018). Esse conjunto 
de SE evidencia a importância socioecológica das praias na AL&C. Entretanto, 
o cenário da AL&C não é diferente do restante do globo, visto que o aumento 
das taxas de crescimento populacional na zona costeira, as alterações de uso do 
solo,3 a escalada da erosão costeira, o aumento do turismo em massa, a poluição, 
a perda de biodiversidade e as mudanças climáticas, ameaçam seriamente este 
ambiente (Barragán-Munoz, 2020; Unep, 2016).

As ameaças às praias na AL&C reforçam a discussão quanto à inadequa-
ção de métodos reducionistas tradicionalmente empregados para a solução de 
problemas complexos (Botero; Williams; Cabrera, 2015). Nesse sentido, é im-
perativo que a gestão promova a sustentabilidade das praias, considerando a ma-
nutenção da biodiversidade e dos SE e confrontando a fragmentação da gestão 
(Sardá et al., 2015). Esse tipo de abordagem holística é particularmente relevan-
te nos países da AL&C, onde a desigualdade para acessar e controlar recursos 
naturais provoca o aumento da degradação ambiental e da vulnerabilidade de 
grupos sociais (Baud et al., 2000).

Dessa maneira, possíveis soluções requerem o envolvimento de diferen-
tes setores (por exemplo, turístico, meio ambiente, planejamento urbano, entre 
outros), grupos sociais (como governo, sociedade civil e setor privado) e níveis 
jurisdicionais (de cooperações internacionais a níveis mais locais) que lidam com 
as diversas escalas espaciais (da praia ao continente e planeta) e temporais (con-
siderando intervalos curtos a seculares) relacionadas às ameaças que incidem 
sobre este ambiente. Essa abordagem permite que a gestão de praias seja enten-
dida como transescalar e multinível (Figura 2).
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Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 2 – Representação das diferentes escalas e níveis a serem considerados na 
gestão de praia em uma abordagem transescalar.

Considerando o esforço dos países da AL&C em gradualmente implemen-
tar diferentes modelos de gestão de praias baseados em modos de governança4 
(Botero; Milanés 2015) e marcos legais nacionais e internacionais (Barragán, 
2001; Botero; Williams; Cabrera, 2015, Barragán-Muñoz, 2020), este artigo 
visa discutir a importância e os desafios da incorporação da Gestão Baseada em 
Ecossistemas (GBE) na gestão de praias na AL&C. Primeiramente é apresenta-
do o que é a GBE e como ela se relaciona com os processos de gestão de praias 
arenosas. Em seguida discute-se o que é importante para implementá-la e que 
desafios e oportunidades de sua implementação são relevantes para a gestão de 
praias da AL&C.

A gestão baseada em ecossistemas
Há mais de dez anos é discutido o fomento a novas formas de governança 

que contraponham sistemas de gestão convencionais para as regiões marinhas 
e costeiras (Long; Charles; Stephenson, 2015). Para além de uma governança 
vertical baseada em ações de governo, há vários tipos de estruturas e redes de 
governança que se relacionam com a GBE, como a governança política (Botero; 
Milanés, 2015), governança econômica, estratégica ou de gestão de negócios 
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(Williamson, 1996), governança urbana (Porras, 2018) e governança local (Bo-
tero et al., 2017). Elas são integradas no contexto da gestão pública (Kickert et 
al., 1997), políticas públicas ou redes de políticas (Zurbriggen, 2004), nas quais 
há um interesse crescente por analisar tendências para estruturas de governan-
ça mais horizontais, como “governança sem governo” ou “governança global” 
(Quintero-Castellanos, 2017), que pressupõem uma maior integração entre os 
diferentes matizes da tomada de decisão sem necessariamente uma coordenação 
top-down governamental.

Essa discussão ganhou escala em conferências, acordos, metas e levanta-
mentos globais que assumem a complexidade e a interdependência dos pro-
cessos socioecológicos, como os esforços do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC, 2018), da Plataforma Intergovernamental para a 
Biodiversidade e os Serviços dos Ecossistemas (IPBES, 2019), das estratégias da 
Agenda 2030 (UN, 2015) e da Década da Ciência Oceânica para o Desenvol-
vimento Sustentável (Unesco, 2019), promovidas pela Organização das Nações 
Unidas. Na institucionalização de agendas globais de governança entende-se a 
importância atribuída à incorporação da GBE na gestão dos ecossistemas oceâ-
nicos e costeiros (CBD, 2004; UN, 2012). 

A GBE é definida por Long, Charles e Stephenson (2015, p.59) como:

[...] uma abordagem interdisciplinar que equilibra os princípios ecológi-
cos, sociais e de governança em escalas temporais e espaciais em uma área 
geográfica distinta para uso sustentável de recursos. Conhecimento cien-
tífico e monitoramento efetivo são usados para reconhecer as conexões, 
integridade e biodiversidade dentro de um ecossistema, juntamente com a 
sua natureza dinâmica e incertezas associadas. A GBE reconhece o sistema 
como socioecológico, [...] onde as decisões refletem a escolha da socieda-
de. [tradução dos autores]

A GBE tem como meta manter o ecossistema em uma condição saudável, 
produtiva e resiliente, fundamentando-se na busca por um processo de gestão 
holístico e adaptativo (CBD, 2004; Long; Charles; Stephenson, 2015). A partir 
do entendimento da zona costeira como um sistema socioecológico complexo, a 
GBE preza tanto pela diversidade de conhecimentos para lidar com as incertezas 
e a imprevisibilidade associadas, como pelo dinamismo dos ecossistemas costei-
ros e oceânicos e particularidades dos sistemas sociais e de gestão relacionados 
(CBD, 2004; Arkema; Abramson; Dewsbury, 2006; McLeod; Leslie, 2009; Cur-
tin; Prellezo, 2010; Long; Charles; Stephenson, 2015). Nesse processo, a GBE 
considera os atributos particulares do sistema socioecológico, definindo os limites 
para a gestão operacionalmente e não condicionando-os à delimitações geopolí-
ticas (CBD, 2004; Curtin; Prellezo, 2010) e reconhece a relevância do conheci-
mento científico interdisciplinar para subsidiar a gestão (Leslie et al., 2015).

Em última instância, implementar a GBE significa transformar o modo 
como as pessoas se relacionam e interferem nos ecossistemas (McLeod; Leslie, 
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2009), promovendo mudança no sistema de governança. Assim, é necessária 
uma visão integrada, na qual a diversidade de atores aumente a capacidade em 
lidar positivamente com as mudanças (Chapin III et al., 2009). Tal diversidade 
também é importante para assegurar o potencial de promover um sistema de 
governança que considere as interações entre os ambientes terrestre e marinho 
e o papel de diferentes instituições e competências sobrepostas nesses espaços 
(Pittman, Armitage, 2016) garantindo o funcionamento ecológico. Tal visão 
demanda comunicação, colaboração e coordenação entre os diferentes níveis e 
setores da gestão e da sociedade (Arkema; Abramson; Dewsbury, 2006; Christie 
et al., 2009; Tallis et al., 2010; Leslie et al., 2015; Marshak et al., 2017), endos-
sando ampla participação social no processo de tomada de decisão. Ainda, no 
processo de implementação da GBE e de mudança no sistema de governança, 
as políticas públicas têm um papel fundamental, pois garantem a segurança jurí-
dico-institucional das propostas de gestão (Araújo, 2018; Gelcich et al., 2018). 
Para tanto, é necessária a criação de políticas mais coesas e integradas que visem 
a conservação dos SE frente aos impactos transescalares e multiníveis que os 
acometem (Rosenberg; McLeod, 2005; Gelcich et al., 2018). 

A prática da GBE engloba uma compreensão transversal dos atuais proble-
mas e desafios da sustentabilidade, norteada pela produção conjunta de conhe-
cimento, entendimento de escalas e transdisciplinaridade,5 o que ressalta, entre 
outros fatores, a necessidade da integração ciência-política e o papel de liderança 
de cientistas em alguns registros de sua implementação (Leslie et al., 2015). Pro-
mover a transdisciplinaridade, no entanto, implica em integrar universos cujos 
princípios e práticas são distintos (Xavier; Gonçalves, 2019) e demanda novas 
formas de produção do conhecimento que conectem epistemologias e códigos 
de diferentes disciplinas científicas entre si e a processos sociais e de tomada de 
decisão (Luks; Siebenhüner, 2007). Além de avançarem na discussão epistemo-
lógica da ciência, tais abordagens têm o potencial adicional de promover e forta-
lecer arranjos institucionais e a participação social na gestão (Grilli et al., 2019).

A GBE oferece oportunidades inovadoras para a sustentabilidade das 
praias ao trazer uma visão holística e diversificada que atende às necessidades 
específicas do ecossistema praial (Sardá et al., 2015) (Tabela 1). No processo 
de implementação da GBE em praias, a identificação de ameaças ao ecossistema 
pode revelar alterações nos processos e funções ecossistêmicas e na provisão 
dos SE (Harris et al., 2015; Enriquez-Acevedo et al., 2018), além de destacar 
aspectos da gestão que devem ser melhorados para não comprometer o fun-
cionamento do ecossistema e a multiplicidade de seus usos (Botero; Cabrera, 
Zielinski, 2018).
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Tabela 1 – Relação entre as necessidades da gestão de praias e os princípios da Ges-
tão Baseada em Ecossistemas (GBE). Necessidades da gestão de praias 
de acordo com Sardá e colaboradores (2015) e princípios da GBE esta-
belecidos por Long, Charles e Stephenson (2015)

Necessidades da Gestão de Praias
 
Considerar a dinâmica, os diferentes níveis e escalas do funcionamento 
dos processos naturais que ocorrem e infl uenciam as praias e adotar uma 
perspectiva de longo prazo

Adotar medidas a partir de uma visão holística de uma perspectiva 
geográfi ca: as praias não podem ser consideradas de maneira isolada em 
relação às bacias hidrográfi cas e os ambientes marinhos que as infl uen-
ciam

Reconhecer a dinâmica socioecológica e o funcionamento da praia a 
partir de sua interdependência com os ambientes terrestre e marinho

Considerar a dinâmica dos elementos relacionados aos sistemas hi-
drológico, geomorfológico, climático, ecológico, socioeconômico e 
cultural de maneira integrada, não excedendo a capacidade de carga do 
ambiente e evitando os efeitos negativos vindos de desastres naturais e 
do desenvolvimento urbano 

Garantir a presença e o uso da biodiversidade de acordo com as especifi -
cidades de cada praia

Evitar danos ao funcionamento natural da praia e, quando ocorrer 
degradação, restaurar o ambiente 

Se guiar a partir dos processos que ocorrem no sistema, visando o de-
senvolvimento sustentável das praias e ecossistemas adjacentes

Desenvolver um sistema de informação para orientar a tomada de deci-
são e incluir conhecimentos científi cos, indígenas e locais, inovações e 
monitoramento no processo de gestão

Garantir o Manejo adaptativo para que as mudanças no sistema sejam 
levadas em consideração

Promover a coordenação institucional entre os diferentes serviços 
administrativos e as autoridades regionais e locais competentes pela zona 
costeira, também incluindo as diferentes disciplinas científi cas 

Utilizar o planejamento participativo de maneira transparente em um no 
processo de tomada de decisões que inclua as populações locais

Construir/Desenvolver uma estrutura de governança efi caz e adequada

Garantir que a gestão das praias seja considerada nos planos e programas 
de desenvolvimento urbano ou outras políticas setoriais, pois podem 
afetar o ambiente praial

Acomodar e priorizar os serviços públicos necessários para as atividades 
que ocorrem nas praias considerando sua multiplicidade e os aspectos 
socioecológicos 

Priorizar a conexão entre o bem-estar humano e o funcionamento das 
praias e incluí-la nas políticas públicas

Princípios da GBE: 1. Considerar a dinâmica natural dos ecossistemas/ 2. Considerar a conexão entre os 
ecossistemas/ 3. Prezar pela integridade ecológica e biodiversidade/ 4. Ter monitoramento apropriado 
dos parâmetros ambientais/ 5. Visar a sustentabilidade/ 6. Aplicar o Manejo Adaptativo/ 7. Reconhecer 
as incertezas/ 8. Ter uma visão interdisciplinar/ 9. Empregar o conhecimento científi co/ 10. Garantir que 
o processo de tomada de decisão refl ita escolhas da sociedade/ 11. Praticar a Gestão Costeira Integrada/ 
12. Garantir amplo envolvimento social / 13. Reconhecer características socioecológicas do sistema/ 14. 
Considerar diferentes escalas espaciais e temporais / 15. Defi nir a unidade de gestão a partir dos atributos 
socioecológicos do sistema. Fonte: Traduzida e adaptada de Sardá et al. (2015).
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A Gestão de Praias na América Latina e Caribe
e os desafios para a implementação da GBE
A maioria dos países costeiros da AL&C (n=26) possui algum tipo de 

política ou estratégia setorial relevante para a Gestão Costeira Integrada6 (GCI) 
(Barragán-Muñoz, 2020), o que pode ser promissor para a implementação da 
GBE em praias, visto que ambas compartilham princípios relacionados à inte-
gração, participação e gestão adaptativa (Arkema; Abramson; Dewsbury, 2006) 
e podem ser complementares. Ainda assim, a implementação da GBE deve con-
siderar o contexto anterior a sua implementação, pois, se representar um afasta-
mento radical do modelo de gestão existente, ela pode gerar resistência e afetar 
o equilíbrio delicado entre alterar os princípios da gestão e manter processos em 
prática (Christie et al., 2009; Leslie et al., 2015).

 O compartilhamento de princípios com a GCI e o alinhamento dos países 
da AL&C com acordos e tratados internacionais baseados na abordagem ecos-
sistêmica, indicam o potencial para promoção da GBE (Gelcich et al., 2009; 
Araújo, 2018). No entanto, apenas dois países da AL&C fazem referência a prin-
cípios da GBE em suas políticas de gestão costeira (Barragán-Muñoz, 2020), e 
mesmo nessas condições, a inclusão de tais princípios em normas e acordos nos 
diversos níveis institucionais, bem como sua aplicação na prática da gestão, ainda 
representam desafios (Gelcich et al., 2009; Araújo, 2018). Tais desafios são pro-
eminentes em países em desenvolvimento, pois estes enfrentam desafios adicio-
nais para gerir ecossistemas costeiros complexos, como pressão do setor privado, 
escassez de recursos econômicos, capacidade institucional limitada, treinamento 
técnico inadequado dos gestores e forte influência de estratégias que reforçam 
a fragmentação da gestão (Botero; Williams; Cabrera, 2015; Vélez; García; Te-
nório, 2018).

A instabilidade política, Estados fracos, governos corruptos, grande de-
sigualdade social, participação social incipiente ou nula e a economia baseada 
em recursos naturais para exportação também são apontados como desafios para 
implementação e manutenção da GBE nos trópicos (Christie et al., 2009). Essa 
situação é agravada pela ausência de políticas de Estado que possam munir e 
manter a GBE com investimento e apoio institucional a longo prazo (Tallis et al., 
2010). Esse cenário, com poucas exceções (Cabrera et al., 2009), também ocorre 
na gestão de praias da AL&C, onde programas governamentais são criados para 
serem implantados no período do mandato de seus proponentes, de modo que, 
quando efetivados, acabam sendo realizados em curto prazo, a partir de decisões 
centralizadas, reducionistas e setorizadas (Botero; Williams; Cabrera, 2015).

Além da importância geral da participação social na implementação e ma-
nutenção da GBE em praias (Sardá et al., 2015), na AL&C a maioria dos paí-
ses classificam as praias como bens de uso público (Barragán, 2001; Barragán-
-Munõz 2020), o que reforça a importância da tomada de decisão de forma 
participativa e plural, incluindo os diferentes setores da sociedade (Botero; Diaz, 
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2009). Alcançar tal cenário e promover a gestão participativa, entretanto, pode 
representar um desafio intrínseco na AL&C, a exemplo do Brasil, onde atores 
sociais e governamentais nem sempre detêm as habilidades, os meios ou mesmo 
a disposição para tomar parte em processos de tomada de decisão (Seixas et al., 
2019).

A falta de conhecimento científico acerca da dinâmica dos sistemas socio-
ecológicos e dos efeitos da gestão no próprio ecossistema é outra barreira para a 
implementação da GBE (Marshak et al., 2017; James, 2020). O ambiente praial 
é um tema pouco explorado na literatura científica mundial e costuma ser abor-
dado em trabalhos mais disciplinares, desvinculados de processos de gestão (Nel 
et al., 2014; Fanini et al., 2020) e com pouca descrição das conexões entre os 
diversos componentes do ecossistemas e suas interações (feedback loop) (James, 
2000; Gelcich et al., 2009). A AL&C é uma região importante no desenvolvi-
mento da pesquisa relacionada a sistemas socioecológicos e interação ciência-
-política, com um crescimento recente de estudos acerca da gestão de praias, 
incluindo temas ligados à GBE, gestão de riscos, geomorfología ou governança 
(Botero; Cervantes; Finkl, 2018). Porém ainda há a necessidade de integrar 
as diferentes disciplinas e grupos de pesquisa (Baud et al., 2000; Grilli et al., 
2019; Xavier; Gonçalves, 2019). Ademais, a instabilidade política e econômica 
na região tem o potencial de prejudicar o desenvolvimento científico (Ciocca; 
Delgado, 2017) e sua possível tradução em políticas públicas. Estudos sobre 
SE vêm crescendo em número na AL&C (Enriquez-Acevedo et al., 2018), no 
entanto de forma pouco balanceada considerando temas abordados, a exemplo 
dos poucos estudos com foco em praias (Botero; Wilians; Cabrera, 2015) e de 
estudos que conectem processos ecológicos à provisão de SE (Balvanera et al., 
2012), e a produção dos diferentes países. 

O desafio da produção de conhecimento também permeia a disponibili-
zação das informações e a aplicação do conhecimento produzido para subsidiar 
mudanças regulatórias e institucionais (como falta de robustez legal; ausência 
de regulamentação local; sobreposição de competências; responsabilidades des-
conectadas) (Leslie et al., 2015) e propostas de objetivos operacionais para a 
gestão (Arkema; Abramson; Dewsbury, 2006). Mesmo quando os dados cientí-
ficos são abundantes e disponíveis, estruturas de governança frágeis e centradas 
na institucionalidade pública podem obstruir o compartilhamento e o acesso a 
dados relacionados à implementação da GBE ou mesmo limitar sua aplicação na 
gestão (Tallis et al., 2010; Leslie et al., 2015).

A região carece, ainda, de estudos empíricos e teóricos sobre a própria 
implementação da GBE. Exemplos de implementação da GBE são majorita-
riamente oriundos de países desenvolvidos e baseados em estratégias coorde-
nadas pelo governo, exigindo novos planos de gestão e a integração entre os 
órgãos (Gelcich et al., 2009). Entretanto, quando se analisa a gestão de praias 
na AL&C, entende-se que a implementação da GBE conduzida pelo governo 
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não é suficiente para superar os múltiplos desafios de ordens e níveis variados 
que existem na região (Figura 3).

No contexto da AL&C, a consolidação de diretrizes para superar os desa-
fios apresentados para a implementação da GBE pode fortalecer a rede regional 
e internacional, favorecendo a troca de experiências e de conhecimento. Mesmo 
que em estágios diferentes, a aplicação da GBE na AL&C promovida por inicia-
tivas que focam no incentivo à participação social (Gelcich et al., 2009; Seixas 
et al., 2019) e reforçam as conexões do sistema sociedade-natureza (relaciona-
dos à questão dos SE) (Balvanera et al., 2012), é uma realidade que pode ser 
transposta para a gestão de praias. Espera-se que a troca de experiência entre os 
diversos países em cooperação possa beneficiar os múltiplos atores envolvidos e 
dar volume ao controle social para lidar com os desafios ambientais relacionados 
à gestão de praias.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Figura 3 – Desafios a serem considerados para a implementação da Gestão Baseada 
em Ecossistemas (GBE) nos países da América Latina & Caribe. 

Considerações finais sobre a GBE em praias na AL&C
Apesar das disparidades existentes entre os países, no fim do século XX a 

gestão costeira na região da AL&C sinalizava novas tendências de integração e 
evidenciava desafios comuns como o baixo reconhecimento público e institu-
cional, recursos limitados (financeiros e humanos) e pouca informação científica 
(Barragán, 2001; Barragán-Muñoz, 2020). Duas décadas depois, avanços na 
gestão e fomento à implementação da GCI ocorreram na maioria dos países 
costeiros da AL&C. No entanto, muitos dos desafios perduram, em especial a 
disparidade entre os diferentes países (Barragán-Muñoz, 2020). Sendo a gestão 
integrada das praias uma aplicação da GCI em nível local (Botero; Diaz, 2009), 
é lógico supor que essa enfrenta, se não os mesmos, desafios mais complexos 
dadas as particularidades desse ambiente e as diversas escalas que o afetam.

A necessidade de aquisição de dados contínuos sobre os processos, efeitos 
cumulativos e forçantes do ambiente praial como sistema socioecológico (Har-
ris et al., 2015; James, 2000) se faz imperativa na gestão de praias da AL&C, 
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como se pode concluir a partir de sua caracterização. O estabelecimento de par-
cerias, agendas comuns e cooperação entre os países da região pode contribuir 
para aprimorar e aprofundar o conhecimento regional sobre a implementação 
da GBE em países em desenvolvimento e contornar os problemas de produção 
e aplicação do conhecimento científico. Espera-se que a abordagem integrada 
aplicada em projetos de cooperação promova avanços na promoção da GBE na 
AL&C nas próximas décadas (Muñoz-Sevilla; Le Bail, 2017). Exemplos regio-
nais, como a Rede Proplayas e a Rede Ibermar (Rede Iberoamericana de Manejo 
Costeiro Integrado), vêm sendo apontados como relevantes na promoção da 
ciência e do conhecimento sobre gestão de praias e para a superação dos desafios 
relacionados à interface ciência-política (Lahsen et al., 2013). Dessa maneira, 
promover a incorporação da GBE na gestão de praias na AL&C é uma ferra-
menta a ser fortalecida para a promoção da transdisciplinaridade e, consequen-
temente, a sustentabilidade das praias.

Ademais, a interação ciência-gestão também pode desenvolver a capacida-
de institucional e técnica para a tomada de decisão na AL&C. Ao favorecer ca-
pacitar e a cocriação de conhecimento, a implementação da GBE pode orientar a 
escolha de parâmetros sistêmicos para a análise crítica e adequação dos processos 
de gestão para cada contexto, bem como no fortalecimento da interação ciência-
-gestão e da gestão participativa de praias. Deve-se considerar o estímulo ao in-
teresse de órgãos públicos de diferentes níveis na implementação de abordagens 
descentralizadas e transparentes, o que pode resultar na formulação de políticas 
que respondam às escolhas da sociedade e contribuam para a sustentabilidade 
do ecossistema praial.
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Notas

1 Sistema Social-ecológico, ou Sistema Social-ecológico Acoplado, como usado por Mc- 
Leod e Leslie (2009), é um termo que descreve um sistema homem-natureza dinâmico, 
intrinsecamente relacionado e coevolutivo, onde é reconhecida a complexidade e a va-
riabilidade das características ecológicas, econômicas, culturais e institucionais inerentes 
aos ecossistemas e sociedades (Berkes; Folke, 1998). Nestes sistemas, as interações en-
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tre a dimensão social e natural ocorrem em múltiplas escalas (geográfica, organizacio-
nal) e podem ser intermediadas pelos SE. (McLeod; Leslie, 2009, p.4-5).

2 Serviços Ecossistêmicos equivalem a um conceito comumente descrito como as “con-
tribuições dos ecossistemas para o bem-estar humano” (de Groot et al., 2010, p.25).

3 A mudança no uso do solo é um conceito que engloba uma série de eventos, processos 
e ações que levam a mudanças ambientais. Refere-se principalmente a urbanização e 
construção/ mineração (Unep, 2016).

4 Governança é um sistema social voltado a orientar o comportamento coletivo em di-
reção aos resultados desejados e longe dos resultados indesejáveis. Um sistema de go-
vernança é um conjunto de elementos que inclui arranjos institucionais e atores, que 
formam o núcleo desse sistema, mas que também inclui elementos cognitivos, culturais 
e tecnológicos (Young, 2017)

5 Transdisciplinaridade relaciona-se ao envolvimento de cientistas de diferentes áreas do 
conhecimento e de não cientistas no processo de produção do conhecimento (Luks; 
Siebenhüner, 2007)

6 Gestão Costeira Integrada (GCI) equivale a uma proposta adaptativa, participativa e 
integrativa de gestão que é focada em gerenciar as atividades humanas, considerando 
a dimensão natural e envolvendo diferentes setores, conhecimentos, instituições e go-
vernos, garantindo sua consistência interna às propostas (Cicin-Sain; Knecht, 1998).
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resumo – A complexidade das mudanças globais e seus efeitos nos sistemas socioecoló-
gicos motivam o desenvolvimento de abordagens de gestão mais integradas e inovado-
ras para equilibrar as relações sociedade-natureza. Com o desafio de suprir demandas 
globais e considerar impactos locais, a Gestão Baseada em Ecossistemas (GBE) aparece 
como uma estratégia de avaliação e ação com potencial de qualificar as interações socio-
ecológicas. Nesse sentido, as praias arenosas surgem como um importante e complexo 
sistema socioecológico cuja gestão é historicamente realizada de forma reducionista, 
imediatista, fragmentada e tecnocrática, o que são desafios para a implementação da 
GBE. Dessa forma, esse artigo visou discutir as oportunidades de incorporar a GBE na 
gestão de praias e os desafios para sua implementação na América Latina e Caribe. As-
sim, observa-se que a GBE pode orientar a adequação dos processos da gestão de praias. 
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Apesar dos desafios enfrentados na AL&C sua implementação é  uma ferramenta a ser 
fortalecida na região por meio da transdisciplinaridade e cooperação internacional para 
promover a sustentabilidade das praias. 

palavras-chave: Gestão costeira, Sustentabilidade, Praias arenosas, América do Sul, 
América Central.

abstract – The complexity of global changes and their effects on social-ecological sys-
tems motivate the development of more integrated and innovative management appro-
aches to balance the society-nature relationship. With the challenge of meeting global 
demands and considering local impacts, Ecosystem-Based Management (EBM) emer-
ges as an assessment and action strategy with the potential to qualify social-ecological 
interactions. In this sense, sandy beaches are an important and complex social-ecolo-
gical system whose management has been historically characterized by a reductionist, 
immediatist, fragmented and technocratic approach – all challenges for EBM imple-
mentation. This article aims to discuss opportunities to incorporate EBM in beach ma-
nagement and the challenges to its implementation in Latin America and the Caribbean 
(LA&C). GBE can guide beach management processes towards achieving sustainability. 
Despite the challenges faced in LA&C, GBE implementation must be strengthened in 
the region to support beach sustainability through the promotion of transdisciplinarity 
and international cooperation.

keywords: Coastal management, Sustainability, Sandy beaches, South America, Central 
America.
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